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RESOLUÇÃO Nº 001/2023 

DISPÕE SOBRE O PROCESSO DE ESCOLHA DOS NOVOS 

MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE 

ITANHOMI- MG COM MANDATO 2024 – 2027.  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ITANHOMI - CMDCA, no uso de 

suas atribuições legais, conforme o que preconiza a Lei 8.069-90- Estatuto da Criança e do Adolescente, 

alterada pela Lei Federal 12696/2012, a Resolução 170/2014 do CONANDA- Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, as Leis Municipais nº 1020/95, 1023/95, 1212/2001, 1211/2001, 1218/2001, 

1320/2004, 1634/2013, 1635/2013 e 1.923/2023. 

 

RESOLVE:  

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

 

Art. 1º - A presente resolução regulamenta a organização, a condução, e todo o processo para inscrições, 

eleição, nomeação e posse para o preenchimento de cargos para Conselheiros Tutelares do Município de 

ITANHOMI - MG, mandato 2024 - 2027, a serem empossados no dia 10 de janeiro de 2024.  

Art. 2º - Serão eleitos, nomeados e empossados 05 (cinco) Conselheiros Tutelares titulares e os suplentes, que 

irão compor o Conselho Tutelar de ITANHOMI- MG. 

§ 1º - A remuneração da função de Conselheiro Tutelar será de um salário mínimo vigente, conforme a Lei 

1.923/2023. 

§ 2º - O Conselho Tutelar funcionará atendendo, através de seus conselheiros, a demanda que surgirem 

diariamente, de 07:00h às 16:00h, de segunda a sexta-feira, perfazendo um total de 40 (quarenta) horas 

semanais de expediente normal a serem cumpridas por todos os Conselheiros Tutelares. 

§ 3º - Fora do expediente normal, disposto no parágrafo anterior, os Conselheiros 

Tutelares distribuirão entre si, segundo normas do Regimento Interno, a forma de regime de plantão.  

Art. 3º - O Cronograma do Processo de Escolha é o constante do anexo I desta Resolução, cujas datas deverão 

ser rigorosamente respeitadas.  

Art. 4º - O meio oficial de divulgação dos atos deste processo de escolha será feito através de publicação no 

quadro de aviso do prédio da Prefeitura Municipal de Itanhomi, no quadro de aviso da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, cabendo ao candidato informar-se sobre quaisquer retificações, resultados, julgamento de 

recursos e quaisquer outros atos ocorridos.  
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CAPÍTULO II 

DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS NOVOS 

MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

 

Art. 5º - São membros da Comissão Organizadora do processo de escolha dos novos membros do Conselho 

Tutelar, a saber: 

1. Antônio de Castro Souza – Representante do Poder Público - Presidente da Comissão 

Organizadora; 

2. Perlla Stephania Carvalho dos Anjos Siqueira - Representante do Poder Público; 

3. Éder Pernes - Representante da Sociedade Civil; 

4. Solange Dias Gonçalves Vieira Ramos - Representante da Sociedade Civil. 

Art. 6º - São atribuições da Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho 

Tutelar:  

I- Coordenar com exclusividade e autonomia administrativa o processo de Escolha dos novos Conselheiros 

Tutelares até a data de sua posse;  

II- Encaminhar ao Poder Executivo para publicação no quadro de aviso do prédio da Prefeitura Municipal de 

Itanhomi e no quadro de aviso do prédio da Secretaria Municipal de Assistência Social de Itanhomi, a presente 

Resolução, objeto de deliberação do CMDCA, contemplando dentre outros os seguintes aspectos:  

a) Prazo para registro das pré-candidaturas; 

b) Processamento do registro das candidaturas;  

c) Regulamentação de pedidos de impugnação;  

d) Regulamentação de pedido e julgamento de recursos;  

e) Forma de divulgação do Processo de Escolha;  

f) Documentos necessários para a inscrição; 

g) Forma de divulgação das candidaturas.  

III - A comissão ficará encarregada de analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à 

relação dos pretendentes inscritos; facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 05 (cinco) dias 

contados da publicação, candidatos que não atendam os requisitos exigidos, indicando os elementos 

probatórios. 

§ 1º - Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não preenchimento dos requisitos 

legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe a Comissão Organizadora.  

I - Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para a apresentação de defesa;  
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II - Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se necessário, ouvir 

testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de outras 

diligências. 

§ 2º - Das decisões da Comissão Organizadora caberá recurso à plenária do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de 

celeridade. 

§ 3º - Esgotada a fase recursal, a Comissão Organizadora fará publicar a relação dos candidatos habilitados, 

com cópia ao Ministério Público. 

§ 4º - Cabe ainda à Comissão Organizadora:  

I - Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da campanha aos candidatos considerados 

habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas 

na legislação vigente;  

II - Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das regras de 

campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem;  

III - Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes no 

dia da votação;  

IV - Providenciar a confecção das cédulas de votação, conforme modelo a ser aprovado pelo CMDCA;  

V - Escolher e divulgar os locais de votação;  

VI - Selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e escrutinadores, bem 

como seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre como proceder no dia da votação, 

na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

VII - Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar local a designação de efetivo para garantir a ordem e 

segurança dos locais de votação e apuração;  

VIII - Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação; e  

IX - Resolver os casos omissos na presente Resolução, adotando normas da legislação vigente.  

 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR E DEFINITIVA DOS CANDIDATOS 

 

Art. 7º - A inscrição preliminar dos candidatos a Conselheiro (a) Tutelar será realizada pessoalmente na 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Itanhomi-MG, no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:00 

horas.  

 

Art. 8º - São requisitos para ser candidato a Conselheiro (a) Tutelar: 

I - Possuir reconhecida idoneidade moral;  

II – Possuir idade superior a 21 (vinte e um) anos, conforme Art. 133 do ECA e Capítulo I da Lei Municipal 

1926/2023;  

III - Residir no Município de Itanhomi-MG, há mais de 2 (dois) anos;  

IV - Estar em pleno gozo de seus direitos políticos;  

V - Possuir ensino médio completo. 
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Art. 9º - O (a) candidato (a) deverá apresentar, no momento da sua inscrição preliminar:  

I- Cópia de documento de Identidade ou outro documento civil ou militar que comprove o requisito exigido no 

inciso II (idade), do artigo anterior; 

II- Cópia do CPF; 

III- Certidões de Antecedentes Cíveis e Criminais extraídas perante a Justiça Comum Estadual e folhas de 

antecedentes Criminais extraídas perante a Polícia Civil, para o fim de primariamente avaliar a idoneidade 

moral;  

IV- Documento original de quitação eleitoral, emitido pelo cartório Eleitoral de Itanhomi/MG ou pelo site: 

http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral; 

V- Declaração comprobatória de residência no Município de Itanhomi nos últimos 02 (dois) anos, juntamente 

com cópia de conta de água, luz ou telefone.  

VI- Comprovante de conclusão ou declaração que está cursando o último ano do ensino médio. 

 

Parágrafo único. A falta de quaisquer documentos exigidos nos incisos deste artigo ensejará a desclassificação 

imediata do(a) pretenso(a) candidato(a). 

 

CAPÍTULO IV 

DA IMPUGNAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

 

 Art. 10 - Analisadas as documentações exigidas no artigo 9º, inciso I a VII, desta Resolução, os candidatos 

aprovados serão relacionados por meio de lista nominal.   

 

Art. 11 - Após a publicação da lista dos candidatos, todo cidadão do Município de Itanhomi-MG, devidamente 

qualificado, terá o prazo de 05 (cinco) dias para apresentar pedido de impugnação de registro de candidatura, a 

ser protocolado na Secretaria Municipal de Assistência Social de Itanhomi-MG.   

 

§ 1º - O pedido de impugnação será indeferido caso ele seja formulado desprovido de prova pré-constituída. 

§ 2º - A impugnação, devidamente pré-constituída, será objeto de análise e Deliberação pela Comissão 

Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar.  

 

Art. 12. Encerrada a análise e deliberação das candidaturas, será publicada a lista dos candidatos 

definitivamente habilitados a concorrerem ao cargo de Conselheiro Tutelar do Município de Itanhomi-MG.  

 

CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS A INSCRIÇÃO PRELIMINAR E DEFINITIVA 

 

Art. 13 - Caberá a interposição de recursos, sendo que todos os recursos deverão ser preenchidos e 

protocolados pessoalmente em formulário específico que estará à disposição na Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Itanhomi-MG.  

 

Art. 14 - Não caberá recurso da decisão que indeferir a candidatura por falta de documentação essencial 

exigida nos incisos I a VII, do artigo 9º desta resolução.  

 

http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
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Parágrafo único. Será indeferido liminarmente o pedido de recurso fora do contexto ou não fundamentado ou 

ainda aqueles a que se der entrada fora dos prazos estabelecidos.  

 

CAPÍTULO VI 

DA CAMPANHA ELEITORAL 

 

Art. 15 - Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade dos candidatos, imputando-lhes 

solidariedade nos excessos praticados por seus simpatizantes.  

 

Art. 16 - Não será permitida a propaganda que implique em grave perturbação da ordem pública e da paz 

social, aliciamento de eleitores por meio insidiosos e propaganda enganosa.  

 

Art. 17 - Considera-se grave perturbação à ordem pública e à paz social realizar propaganda que perturbe o 

sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana.  

 

Art. 18 - Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos o oferecimento ou a promessa de dinheiro, 

dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza, mediante o apoio para a candidatura.  

 

Art. 19 - Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas que não são das 

atribuições do Conselho Tutelar, a criação de expectativas à população que sabidamente não poderão ser 

equacionados pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra prática que induza o eleitor a erro, auferindo, 

com isso, vantagem a determinada candidatura.  

 

Art. 20 - As candidaturas serão individuais, não existindo a modalidade “chapa”.  

 

Parágrafo único. É irregular a propaganda que veicule a obrigatoriedade do voto em “chapa” ou associação do 

candidato a partidos políticos, gerando a cassação das candidaturas individuais.  

 

Art. 21 - Será proibida a realização de “boca de urna” dentro das dependências do local de votação, incluindo 

filas e pátios internos, sob pena de cassação da candidatura.  

 

Art. 22 - Não será permitido o uso de camisetas, adesivos, bonés ou qualquer outro material de campanha 

pelos fiscais de candidatos que atuarem junto às mesas receptoras de votos ou locais de votação.  

 

Art. 23 - A Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar agirá por 

iniciativa própria, por denúncia de qualquer cidadão, do Ministério Público e do CMDCA, nos casos de 

propaganda eleitoral que implique eventual infringência às normas que regem o processo de escolha dos 

membros do Conselho Tutelar.  

 

Parágrafo único. Em todos os procedimentos relativos à campanha será dado vista ao representante do 

Ministério Público, para, querendo, manifestar-se.  
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Art. 24 - Compete à Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar 

processar e decidir sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral, podendo, inclusive, determinar a 

retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação da candidatura.  

 

Art. 25 - Todo cidadão do Município de Itanhomi-MG, fundamentadamente, poderá dirigir denúncia à 

Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar sobre a existência de 

propaganda irregular, que avaliará a sua pertinência e adotará as medidas necessárias para extração da 

referida propaganda.  

 

Art. 26 - Os candidatos deverão manter arquivo de todos os materiais utilizados na campanha, a fim de deixar a 

disposição da Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar para 

averiguação da obediência ao estabelecido na presente Resolução. 

 

CAPÍTULO VII 

DA ELEIÇÃO 

 

Art. 27 - O CMDCA disporá de todos os seus membros, titulares e suplentes para atuarem no processo de 

eleição.  

 

Art. 28 - Os candidatos inscritos definitivamente concorrerão em processo de escolha específico às vagas de 

Conselheiro Tutelar, através de voto facultativo e secreto dos eleitores a partir de 16 anos, com domicílio 

eleitoral no Município de Itanhomi-MG.  

 

Art. 29 - O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo de dez pretendentes 

devidamente habilitados. 

 

Parágrafo único. Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez) o Conselho Municipal de 

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA poderá suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir 

prazo para inscrição de novas candidaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao 

término de mandato em curso.  

 

Art. 30 - A eleição ocorrerá no dia 01 de outubro de 2023, de 08:00 as 16:00 horas, na Escola Estadual 

Humberto de Campos, situada na Av. JK, 327 – Centro de Itanhomi/MG. A eleição será através de voto 

facultativo e secreto dos eleitores a partir de 16 anos, com domicílio no Município de Itanhomi, de acordo com 

a listagem nominal fornecida pela Justiça Eleitoral, mediante apresentação indispensável do título de eleitor e 

documento de identificação oficial com foto. 

 

Art. 31 - A Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar, na data da 

eleição, ficará sediada para atendimento e esclarecimentos que se fizerem necessários na Escola Estadual 

Humberto de Campos, durante o horário da eleição.  

 

Art. 32 - Cada candidato poderá indicar 01 (um) fiscal de eleição para cada mesa receptora de votos, podendo 

ser o próprio candidato para fiscalizar as urnas no local de votação. O credenciamento destes fiscais deverá ser 

feito junto à Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar, dentro 
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do prazo constante no Anexo I desta Resolução, sendo que os candidatos deverão confeccionar crachás, os 

quais serão revisados pela Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar.  

Parágrafo único. O crachá deverá conter o nome completo do candidato, seu número de inscrição, o nome do 

fiscal e a indicação FISCAL DE VOTAÇÃO conforme modelo cedido pelo CMDCA.  

CAPÍTULO VIII 

DA APURAÇÃO DOS VOTOS 

 

Art. 33 - Os Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itanhomi- MG, titulares e 

suplentes, atuarão obrigatoriamente nos postos de votações. 

§ 1º - Os Conselheiros Municipais serão responsáveis pela contagem dos votos com a Comissão Organizadora 

do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar. 

§ 2° - Os presidentes de seção serão responsáveis pela entrega das cédulas não utilizadas e das urnas lacradas à 

Comissão Organizadora.  

 

Art. 34 - Os candidatos poderão credenciar 01 (um) fiscal para a apuração dos votos, não podendo ser ele 

mesmo.  

 

Art. 35 - Na apuração, adotar-se-ão os princípios do aproveitamento do voto e da intenção do eleitor, 

significando que o voto será validado sempre que for possível identificar a vontade do eleitor.  

 

Art. 36 - O Ministério Público deverá ser ouvido quando da impugnação de urnas e votos, e a Comissão 

Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar deverá decidir no ato as 

impugnações apresentadas.  

 

Art. 37 - O boletim de apuração correspondente a cada urna deverá ser assinado pelos escrutinadores e dois 

fiscais.  

 

Art. 38 - A Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar reunir-se-á 

ao final do dia de escrutínio para decidir os recursos que lhe forem dirigidos. Dos julgamentos poderão 

participar os candidatos concorrentes ou seus representados habilitados, sendo que terão 05 (cinco) minutos 

para sustentarem oralmente as razões do recurso, se quiserem.  

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 39 - Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados Conselheiros Tutelares titulares e os demais 

serão considerados suplentes pela ordem decrescente de votação. 

§1 - O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha. 

§2 - O Conselheiro Tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo superior a um mandato e 

meio não poderá participar do processo de escolha subsequente.  
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Art. 40 - Caso existam candidatos impedidos de atuarem num mesmo Conselho Tutelar, nos termos do art. 140 

do ECA, e que obtenham votação suficiente para figurarem entre os cinco primeiros lugares, considerar-se-á 

eleito aquele que obtiver maior votação. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de empate na votação será considerado eleito o candidato que comprovar mais 

tempo de experiência profissional em atividades na área da criança e do adolescente desenvolvidas em 

entidades governamentais ou não governamentais. Persistindo o empate, será eleito o candidato mais idoso. 

 

Art. 41 - O resultado do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar de Itanhomi deverá ser 

publicado no quadro de aviso do Prédio da Prefeitura de Itanhomi, no quadro de aviso da Câmara Municipal e 

no quadro de aviso da Secretaria Municipal de Assistência Social, com a indicação do dia, hora e local da 

nomeação e posse dos Conselheiros Tutelares titulares e suplentes.  

 

Art. 42 - Os casos omissos na presente Resolução serão decididos pela Comissão Organizadora do Processo de 

Escolha dos novos membros do Conselho Tutelar utilizando, subsidiariamente os procedimentos previstos no 

Código Eleitoral e de toda a legislação vigente.  

 

Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

Itanhomi-MG, 15 de maio de 2023. 

 

 

 
__________________________________ 

Antônio de Castro Souza 
 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente 
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ANEXO I 

CRONOGRAMA DO PROCESSO DE ESCOLHA 

 

DESCRIÇÃO DA ETAPA 
DATA E HORÁRIO 

Aprovação da Resolução e Edital pelo CMDCA e nomeação da Comissão 
Eleitoral Organizadora do processo de escolha pelo CMDCA 

15/05/2023 

Publicação da Resolução e Edital e deflagração do processo 16/05/2023  

Período de divulgação 17 a 22/05/2023 

Período de inscrição de candidatura 22/05 a 16/06/2023  

Prazo para interposição de impugnação às candidaturas 19/06 a 21/06/2023 

Publicação das inscrições deferidas e indeferidas 22/06/2023 

Prazo para interposição de recursos para Comissão Organizadora 23 a 26/06/2023 

Decisão dos recursos pela Comissão Organizadora interposto para o 
caso de candidaturas deferidas e indeferidas 

27 a 28/06/2023 

Divulgação da relação dos candidatos habilitados a participarem da 
eleição e convocação dos mesmos para reunião informativa 

30/06/2023 

Interposição de recursos para CMDCA 03 e 05/07/2023 

Decisão dos recursos pelo CMDCA interposto para o caso de 
candidaturas indeferidas 

07/07/2023 

Publicação dos Candidatos aptos a serem votados 10/07/2023 

Aplicação de Avaliação Psicológica 14/07/2023 

Publicação Resultado do Exame Psicológico 19/07/2023 

Prazo para interposição de Recurso para a Comissão Organizadora 20 e 21/07/2023 

Decisão dos recursos julgados pela Comissão Organizadora 25/07/2023 

Publicação dos Candidatos aptos a serem votados 26/07/2023 

Sorteio dos números para os candidatos aptos, que constará na cédula 
de votação 

02/08/2023 

Publicação da lista definitiva de candidatos e abertura da campanha 03/08/2023 

Credenciamento dos fiscais de eleição 18 a 22/09/2023  

Eleição 01/10/2023 

Interposição de recursos contra votação e apuração 02 e 03/10/2023 

Publicação da Resolução homologando o resultado definitivo do 
processo de escolha do Conselho Tutelar de Itanhomi, Comunicação ao 
Prefeito e ao Ministério Público da Comarca de Itanhomi/MG 

06/10/2023  
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Posse dos Conselheiros Tutelares eleitos 10/01/2024 

 


